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RESUMO 
O presente trabalho aborda três dilemas 
enfrentados pela democracia represen-
tativa na atualidade, a saber: a redução 
do espaço privado do indivíduo imune 
à intervenção do Estado; o descrédito 
institucional decorrente de práticas au-
toritárias camufladas por um discurso 
democrático que, não raras vezes, uti-
liza direitos sociais como elementos de 
substituição de direitos civis e a proble-
mática envolvendo os limites das ma-
nifestações populares, buscando-se, ao 
cabo da exposição, identificar soluções 
para tais questões dentro da democra-
cia representativa, com a finalidade 
precípua de preservá-la.
Palavras-chave: Democracia ― Privaci-
dade ― Manifestações.
ABStRACt
This paper addresses three dilemmas 
faced by representative democracy 
today, namely: the reduction of the 
private space of the immune state 
intervention individual; institutional 
distrust arising from authoritarian 
practices camouflaged by a democratic 
discourse, often uses social rights as 
placeholders civil rights and the issue 
involving the limits of popular protests, 
trying to, at the end of exposure, 
identify solutions to such issues within 
representative democracy, with the 
primary aim of preserving it.
Keywords: Democracy ― Privacy ― 
Protests.
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INtRODUçãO
O vocábulo democracia, na atualidade, é um daqueles termos 
considerados “politicamente corretos”, razão pela qual integra o 
discurso, se não da totalidade, pelo menos da ampla maioria dos 
Estados. Independente da forma de gestão do Estado, os líderes 
atuais, ainda que, na realidade, vários deles não passem de ditado-
res cruéis, buscam transmitir para os Estados que gerem o epíteto 
de “democráticos”.
Democracia, na atualidade, tornou-se um belo discurso, ca-
paz de encantar multidões, ao tempo em que oculta graves desi-
gualdades sociais, violações de direitos individuais e outros com-
portamentos e situações nefastas. Parece que não importa a forma 
como é operacionalizada. O importante é a presença da palavra de-
mocracia no discurso ou mesmo na denominação oficial do Estado. 
A democracia, nesse contexto, não passa de um engodo ideológico, 
utilizado para perpetração de processos de dominação popular. 
É preciso, portanto, apontar os verdadeiros elementos da 
democracia representativa, de forma a tornar possível a identificação 
dos Estados nos quais ela, de fato, faz-se presente.
Dentro deste contexto, é necessário considerar que a demo-
cracia representativa enfrenta diversos dilemas atuais. Trata-se, na 
verdade, de situações que, se não forem bem gerenciadas, podem 
colocar em xeque a existência da própria democracia representati-
va, naqueles Estados nos quais ela, de fato, é praticada.
No presente trabalho, suscitamos a problemática envolvendo 
três dilemas da democracia representativa atual, a saber: a ques-
tão referente à invasão de privacidade dos cidadãos, mediante a 
redução acentuada da esfera dos seus negócios privados imunes à 
ingerência estatal; o descrédito institucional decorrente de práticas 
autoritárias que utilizam direitos sociais como barganha compen-
satória em face da supressão de direitos civis e, por fim, aborda-
mos o assunto envolvendo os limites da liberdade de manifestação 
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popular dentro da democracia, procurando trazer, ao cabo de nossa 
exposição, algumas sugestões para o tratamento de tais dilemas.
1 DEMOCRACIA: EVOLUçãO DE UM CONCEItO
1.1 A democracia na Antiguidade
O termo democracia, nos seus primórdios, na Grécia antiga, 
não tinha o atual significado de regime desejável de governo. Para 
Aristóteles, por exemplo, tratava-se de uma forma impura, ao lado 
da tirania e da oligarquia.1 Democracia, para os antigos, era asso-
ciada à sua forma de prática direta, sendo as deliberações a respeito 
das conduções dos negócios públicos adotada de forma coletiva pe-
los cidadãos.2
Na polis, apenas se conheciam iguais, livres das necessida-
des da vida e das imposições alheias, não sujeitos às obrigações de 
1 Nas palavras de Aristóteles: “Costumamos chamar de reino, uma monarquia 
cujo objetivo é o bem comum; o governo de mais de uma pessoa, mas somente 
poucas chamamos de aristocracia, porque governam os melhores homens ou por-
que estes governam com vistas ao que é melhor para a cidade e seus habitantes; e 
quando a maioria governa a cidade com vistas ao bem comum, aplica-se, ao go-
verno, o nome genérico de todas as suas formas, ou seja, governo constitucional 
(há boas razões para isto, pois embora um homem, ou uns poucos homens possam 
preponderar por suas qualidades, quando o número é maior passa a ser difícil que 
todos atinjam a perfeição em todas as qualidades, mas eles podem preponderar 
em valor militar, porquanto este aparece mais no maior número; nesta forma de 
constituição, portanto, a classe que luta pela cidade na guerra é mais poderosa, e 
são os possuidores de armas que influem no governo). Os desvios das constituições 
mencionadas são a tirania, correspondendo à monarquia; de fato, tirania é a monarquia 
governando no interesse do monarca, a oligarquia é o governo no interesse dos ricos, e a 
democracia é o governo no interesse dos pobres, e nenhuma destas formas governa para o 
bem de toda a comunidade (grifamos)” [1279b].
2 Não é correto, no entanto, sustentar a tese de que na antiguidade a noção de 
democracia vinculava-se sempre a uma visão de forma de governo degenerada. Na 
Roma antiga, conforme bem observa Bobbio (1998, p. 67-68), o historiador Políbio, 
que era grego de nascimento, considerava a democracia como uma das três formas 
boas de governo, que poderia se degenerar no que ele denominava de “oclocracia”, 
que se pode compreender atualmente como uma espécie de “governo das massas”. 
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governar ou serem governados.  Esse ambiente de igualdade pro-
porcionava aos participantes da gestão da polis condições de exercí-
cio da democracia em sua forma direta (ARENDT, 1983, p. 41). 
Bobbio (1991, p. 40), esclarece que os antigos, quando mencio-
navam democracia, “(...), pensavam numa praça, ou assembleia, em 
que os cidadãos eram convocados a tomar, eles próprios, as decisões 
de governo.3” Talvez seja por isso que a democracia não gozava do 
bom conceito que ostenta na atualidade. É que, ao transferir para 
uma coletividade, ainda que bastante limitada, o encargo de deci-
dir a gestão do Estado (sendo o discurso de oradores a ferramenta 
de condução do espírito decisório dos cidadãos reunidos), criava-se 
um ambiente propício ao surgimento dos “demagogos”, capazes 
de induzir o espírito coletivo à tomada de determinadas posições 
que, se avaliadas de forma cuidadosa, podiam não se demonstrar 
as mais adequadas aos interesses da coletividade.
Dessa forma, na democracia antiga, embora os cidadãos pos-
suíssem formalmente a palavra final em termos de gestão dos negó-
cios estatais, ao terem as suas vontades conduzidas por “demago-
gos”, poderiam trazer a ruína para a polis.
Daí o reduzido apreço que os antigos devotavam à demo-
cracia, externando preferência por outras formas de governo, tidas 
como puras, a exemplo da monarquia e da aristocracia. Na visão 
aristotélica, conforme já exposto, a forma mais pura de governo era 
a monarquia, visão esta que também era compartilhada por Platão, 
que chegou a sustentar a entronização do filósofo como rei. Mesmo 
na modernidade, alguns importantes pensadores, como Kant, não 
tinham a democracia como um valor a ser defendido, pois ela era 
tomada em sentido negativo, uma vez que era vista apenas em sua 
forma direta, embora ele fosse contemporâneo da experiência da 
3 Ao se fazer referência ao termo cidadão, se referindo à antiguidade, é importan-
te que ele não seja confundido com a totalidade dos habitantes da Cidade-Estado 
antiga. Isso porque, a cidadania, na antiguidade, era profundamente discrimina-
tória, uma vez que alcançava apenas uma pequena parcela da população, dentre a 
qual não se incluía, por exemplo, as mulheres, os escravos e os estrangeiros.
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América do Norte, relacionada à democracia representativa. É por 
isso que, “para ele, a república não tem relação alguma com a de-
mocracia, à qual tem declarada aversão” (SORTO, 2011, p. 121-122). 
Em razão disso, segundo Kant, a melhor forma de governo era “a 
república (monárquica) constitucional, com a devida limitação do 
poder político do soberano (separação dos poderes), posto que o 
monarca não estaria acima do direito” (SORTO, 2013, p. 353). 
A democracia na antiguidade, exercida em sua forma dire-
ta, tornava os cidadãos uma massa uniforme, que impunha uma 
verdadeira tirania da maioria sobre os grupos minoritários, que 
não tinham, em razão disso, seus direitos ou opiniões respeitadas. 
Como decorrência, a crítica clássica em torno de tal forma de go-
verno apontava a prevalência das paixões sobre a razão, não sendo, 
portanto, a mais indicada forma de gestão dos negócios públicos 
(BOBBIO, 1991, p. 31).
É bem verdade que o ambiente de plena igualdade decisória 
era apenas formal, uma vez que a condução dos negócios da cidade 
acabava, na prática, ficando nas mãos dos indivíduos dotados de 
maior poder de persuasão, capazes de induzir a massa reunida na as-
sembleia a encapar as posições por eles defendidas. Assim, os mais 
capazes de despertar paixões, nos cidadãos reunidos, sagravam-se 
como os reais gestores da cidade, o que acabava por corroborar a 
principal crítica lançada contra a democracia na antiguidade.
1.2  A democracia representativa
A democracia, como já mencionamos anteriormente, em seus 
primórdios, não era tão apreciada. Era vista como um regime que 
estimulava as paixões dos cidadãos reunidos para deliberações, 
conduzidos por demagogos que, geralmente, não estavam muito 
preocupados com os interesses da coletividade. Até mesmo Kant, já 
no século XVIII, não externava muito apreço pela democracia, elo-
giando, ao contrário, a república (monárquica) constitucional. 
O surgimento da forma representativa, inicialmente nos Esta-
dos Unidos da América, possibilitou a aplicação da democracia em 
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espaços territoriais maiores. Teoricamente, delineou-se uma forma 
de gestão do Estado, por meio da qual os cidadãos não participam 
diretamente das deliberações relativas aos interesses coletivos. Ao 
contrário, o povo, como componente humano, participa da escolha, 
por meio do voto, de representantes para gerirem o Estado. Essa 
escolha pode se limitar aos integrantes do legislativo ou alcançar 
também o chefe da função executiva estatal, bem como os membros 
do Judiciário.
Esse modelo de democracia representativa vem se difundin-
do desde a sua criação nos Estados Unidos da América e se tornou, 
na atualidade, o parâmetro ideal de regime político, invocado pela 
ampla maioria dos governantes, que se dize democrática, ainda que 
pratique o mais acentuado autoritarismo na gestão do Estado. As-
sim, por ser um ideal a ser perseguido, a democracia se coloca dian-
te de alguns dilemas que precisam ser enfrentados, como forma de 
legitimação do seu discurso e garantia de aperfeiçoamento.
2 ALgUNS DILEMAS DA DEMOCRACIA NA AtUALIDADE
2.1 O controle estatal da privacidade
Na democracia representativa, o voto representa um momen-
to importante em seu funcionamento. No entanto, ele não é único e 
nem mesmo o de maior destaque. O cidadão antigo, que vivia uma 
dualidade perene entre as esferas privada e pública, sendo reco-
nhecido socialmente apenas a partir de suas manifestações públicas 
no ambiente deliberativo da assembleia (na qual se encontrava em 
relação de igualdade com os demais participantes), é convidado, 
no momento atual, a assumir uma postura ativa na fiscalização dos 
seus representantes, ainda que contra a vontade deles.
Há, portanto, uma ruptura na separação dos limites entre o 
público e o privado, que era bem evidente entre os antigos. A esfera 
privada do indivíduo é constantemente adentrada pelo Estado, que 
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passa a regular, por exemplo, até mesmo a forma de educação dos 
filhos pelos pais. É o que se verifica no Brasil, por exemplo, com a 
recente Lei n. 13.010, de 26 de junho de 2014, que ficou conhecida 
como “Lei da Palmada” e veda a utilização de qualquer modalidade 
de castigo físico pelos pais no processo educacional dos seus filhos.
  Logo, não mais se constata a liberdade absoluta de compor-
tamento na esfera privada tal como se verificava entre os antigos, 
pois o Estado, cotidianamente, adentra os limites da esfera privada 
para disciplinar as relações particulares.
Nesse contexto, a esfera pública se agiganta, ao passo que a 
privada é mitigada. Sendo assim, esse alargamento da esfera pú-
blica, deve conduzir o cidadão a um interesse maior pelos negócios 
estatais, não limitando a sua participação apenas ao momento do 
voto, pois as diretrizes adotadas pelo Estado têm reflexo no com-
portamento privado. Tal fato inviabiliza a indiferença no que con-
cerne ao que se discute e se concretiza na esfera pública.
Não é mais possível adentrar na esfera pública para externar 
aquilo que o indivíduo gostaria que fosse apresentado aos seus se-
melhantes, recolhendo-se na intimidade do lar, que o protegia de 
qualquer publicidade vinculada aos atos ali praticados, tal como 
ocorria entre os antigos,4 pois o ambiente privado não mais o põe a 
salvo da ingerência estatal.
O espaço individual, defendido com firmeza pelos modernos 
segundo Constant (2014), uma vez que a sua influência no espaço 
público é mais fluída do que se verificava entre os antigos, merece, 
em parte, ser questionada. É que ainda persiste a influência difusa 
do indivíduo moderno nos negócios do Estado, muitas vezes quase 
imperceptível. No entanto, a sua luta pela segurança dos “privilé-
gios privados”, está sendo gradualmente perdida.
4 Ao comentar a supressão gradativa da diferença entre as esferas familiar e po-
lítica, Arendt (1983, p. 43) faz as seguintes considerações: “O desaparecimento do 
abismo que os antigos tinham que transpor diariamente a fim de transcender a 
estreita esfera familiar e ‘ascender’ à esfera política é fenômeno essencialmente 
moderno.” Isso significa dizer que para os antigos, a intimidade de suas relações 
estava mais protegida do que na atualidade, ensejando uma situação de visível 
incomunicabilidade entre as esferas privada e pública de cada indivíduo.
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Dessa forma, enquanto os antigos, segundo Constant (2014), 
visualizavam a liberdade na “partilha do poder social entre todos 
os cidadãos da mesma pátria”, os modernos enxergam a liberdade 
na proteção aos seus privilégios privados, que poderíamos deno-
minar de intimidade. Estes últimos estão gradualmente perdendo 
a sua liberdade, em virtude do agigantamento do Estado, o qual se 
ocupa de questões cada vez mais íntimas do indivíduo, como con-
trole de natalidade, forma de educação dos filhos e outros assuntos 
semelhantes, que no passado não poderiam sofrer, legitimamente, 
qualquer ingerência estatal. 
Logo, o questionamento que se pode suscitar com relação a 
este ponto se concentra em como compatibilizar essa invasão do 
Estado no âmbito da privacidade dos indivíduos com um regime 
democrático. Talvez a resposta esteja no controle do cidadão no to-
cante à atuação do próprio Estado, mediante uma participação ati-
va na gestão dos seus negócios, sem legá-la integralmente aos seus 
representantes, pois, como adverte Sorto (2011, p. 106), a “liberdade 
estabelece-se onde o poder é controlado pelo próprio poder me-
diante disposições claras ditadas pelo Direito.”
Dentro de um regime democrático, a atuação do Estado não 
pode fugir ao controle do Direito, mediante a intervenção de um 
Poder Judiciário independente. É preciso que o povo acredite que 
o Estado respeita os limites que lhe são impostos pela legislação, 
pois a democracia tende a sucumbir quando a população conclui 
que o cenário, que lhe parece errôneo, não pode ser alterado com 
a mera modificação das leis. Esse quadro desenha uma situação 
de instabilidade institucional que pode colocar a democracia em 
risco.5 É necessária a existência de uma legislação dotada de legiti-
midade no tocante à sua edição e que seja transparente no que se re-
5 Santos (2007, p. 19), adverte que “quando se chega à conclusão de que o pro-
blema político de uma nação não está essencialmente em suas leis, mas nos que as 
executam, as soluções possíveis afastam-se da revisão dos diplomas legais, aproxi-
mando-se dos métodos radicais de remoção dos governantes: revolução ou golpe 
de Estado.” 
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fere à sua aplicabilidade, voltada à coibição de eventuais abusos do 
Estado. Isso, no entanto, conduz a um outro dilema enfrentado pela 
democracia na atualidade, qual seja, o descrédito das instituições.
2.2 O descrédito das instituições democráticas e prática ditatorial
O descrédito institucional é um dos grandes riscos que a de-
mocracia atualmente enfrenta. O sentimento, muitas vezes difuso 
na população, ao não se sentir representada por aqueles que se en-
contram responsáveis pela condução dos negócios públicos pode 
levar à conclusão de que a democracia não é o modelo de gestão 
estatal mais adequado, criando espaço para que soluções temerárias 
― como a supressão prática do regime democrático ― adquira corpo 
e ganhe espaço. 
Quando mencionamos supressão prática do regime democrá-
tico, levamos em consideração que a palavra “democracia”, pelo 
significado positivo que atualmente possui, é empregada indiscri-
minadamente pela quase totalidade dos Estados. Dessa forma, mes-
mo que as mais ínfimas liberdades individuais sejam suprimidas e 
se instale a mais evidente das ditaduras, ainda assim o governante 
insiste em denominar o Estado por ele gerido de democrático, ainda 
que o povo não tenha qualquer participação na forma pela qual os 
negócios públicos são conduzidos.
Trata-se, na verdade, de um discurso de dominação, pois ao 
mesmo tempo em que não existe liberdade, dissemina-se o discurso 
de que a gestão estatal é realizada em benefício de toda a popula-
ção, propagando-se a ideia de que o governante é um democrata, 
pois representa os interesses de todos.
O descrédito institucional assume o seu ápice em situações 
nas quais governos ditatoriais se apropriam de instrumentos da de-
mocracia representativa, em especial do exercício popular do voto, 
em busca de legitimação.  
No entanto, o exercício do voto, em tais estruturas de go-
verno ditatoriais, não é livre. O povo é coagido moralmente ou 
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mesmo pela força a, mediante o voto, legitimar o governante que se 
encontra no exercício do poder. Além disso, a ausência de liberdade 
de oposição inviabiliza a existência de uma real democracia, que se 
constrói na liberdade do contraditório, no respeito às diferenças e 
na tolerância às opiniões que divergem do pensamento que busca 
ser hegemônico. Uma verdadeira democracia é tolerante até mesmo com o 
posicionamento daqueles que, de forma pacífica, defendem a sua supressão.
Nesse contexto, é importante ressaltar que a democracia re-
presentativa real não se exaure na realização de eleições periódicas. Es-
tas pouco significarão se não houver um sistema de controle do 
exercício do poder bem delimitado no seio do Estado, a fim de 
que não haja abusos pelos governantes. É necessário, também, que 
o povo tenha a oportunidade de fiscalizar os seus representantes 
e disponha de instrumentos legais de repressão a eventuais des-
mandos que possam ser cometidos por aqueles que se encontram 
no exercício do poder.
Dessa forma, quando se avalia as características de uma de-
mocracia representativa na atualidade, consegue-se retirar o véu 
dos governos autoritários, independente da orientação política.
Na verdade, o que os governos autoritários buscam é confinar 
o seu povo aos limites da esfera privada, afastando-os completa-
mente do âmbito governamental. As eleições periódicas e a utiliza-
ção de expressões como “governo do povo”, “democracia popular” 
e outras similares, não passam de subterfúgios perante a comunida-
de internacional, voltados à ocultação do autoritarismo no exercício 
do poder. No âmbito interno, por sua vez, é uma forma de silen-
ciar qualquer manifestação oposicionista, sob o argumento de que 
o exercício do poder se encontra nas mãos daqueles escolhidos pela 
ampla maioria da população. Há, inclusive, estruturas autoritárias 
que chegam ao ridículo de externar a existência de uma escolha de 
governantes pela quase totalidade da população.6
6 Alguns ditadores chegam ao ridículo quando se utilizam de instrumentos da 
democracia representativa, como o voto. Em eleições realizadas em 2014 na Co-
reia do Norte, a imprensa oficial do país divulgou que cem por cento dos eleitores 
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Com o alijamento da população do papel fiscalizatório do 
exercício do poder, os direitos civis são aniquilados, pois eles são 
incômodos aos governos ditatoriais que são avessos às vozes dis-
cordantes e aos mecanismos de controle popular. Em troca da li-
berdade civil, muitos governos autoritários concedem uma melhor 
assistência no tocante à saúde, lazer, educação, trabalho e alimenta-
ção. Tais direitos de natureza social, no entanto, não são encarados 
pela população como direitos, mas como benesses concedidas pelo 
governante, tornando-o carismático entre a população, facilitando 
a sua manutenção no poder e dificultando o surgimento de uma 
oposição com musculatura capaz de afrontá-lo.
No entanto, direitos sociais sem liberdade civil não são direitos. 
São mecanismos de controle popular. A população, em Estados 
autoritários, não considera os direitos sociais como algo além de 
benesses concedidas pelo governo e, caso algum desses supostos 
direitos sociais venha a ser mitigado ou suprimido, a ausência de 
liberdade civil impede qualquer oposição a tal conduta, o que de-
monstra que de direitos não se tratavam. Logo, os direitos sociais não 
existem sem direitos civis sendo, portanto, indissociáveis.
Portanto, é preciso separar uma real democracia da utilização 
indevida de seus instrumentos por governos autoritários. Em nossa 
visão, não há democracia em Estados nos quais não há respeito a 
opiniões divergentes, onde os indivíduos que pensam de forma di-
ferente do grupo, que se encontra no exercício do poder, são tratados 
como inimigos da coletividade, devendo, por consequência, serem 
silenciados e, não raras vezes, encarcerados ou aniquilados.
Democracia também não há em Estados nos quais não exis-
tem mecanismos eficientes de controle do exercício do poder, onde 
os representantes populares são apenas figuras decorativas, sem 
compareceram aos locais de votação e referendaram, na integralidade, a manuten-
ção no poder dos atuais dirigentes do país (Folha De São Paulo, 2014). Tal resultado, 
além de deixar evidente o sistema de repressão da Coreia do Norte, que impede 
qualquer dissidência, demonstra que o exercício do voto e a realização de eleições 
periódicas não se prestam para caracterizar um país como democrático.
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real capacidade de impor freios na função executiva do Estado e o 
Judiciário constitui apenas uma estrutura destinada a impor san-
ções a quem diverge da ideologia7 estatal.
Portanto, compreendemos uma verdadeira democracia repre-
sentativa como sendo um regime de governo baseado em dois pila-
res fundamentais, a saber, respeito às divergências pacíficas e controle 
eficiente do exercício do poder. Por consequência, não importa a exis-
tência de eleições periódicas, se não se fizerem presentes estes dois 
caracteres imprescindíveis.
O modelo de representação, a forma de escolha dos represen-
tantes, embora sejam elementos indispensáveis na democracia re-
presentativa, não se mostram como o foco adequado para distinguir 
um Estado democrático de um Estado autoritário. Isso porque são 
exatamente esses instrumentos que são apropriados pelos Estados 
autoritários quando querem se camuflar perante a comunidade in-
ternacional, sob a faceta de “democráticos”. No entanto, é quando 
se afere a existência de controle eficiente do exercício do poder e o 
respeito às divergências pacíficas que se consegue, com seguran-
ça, separar Estados nos quais existe democracia real, daqueles nos 
quais a palavra democracia se apresenta somente como um véu des-
tinado a ocultar o autoritarismo vigente nas relações de poder no 
seio do aparelho estatal.
Dessa forma, põe-se, como um dilema atual da democracia 
representativa, se desvencilhar dos modelos autoritários de gover-
no que buscam se apropriar de mecanismos que lhe são inerentes, 
como forma de serem aceitos na comunidade internacional como 
Estados democráticos. 
Na atualidade, essa faceta cínica de governos ditatoriais 
vem se revelando cada vez mais presente. Estados nos quais não 
há transparência na forma de exercício do poder e a liberdade de 
7 Reconhecemos a existência de diversas controvérsias no tocante ao significa-
do do termo “ideologia”. Neste trabalho, utilizamos tal vocábulo como sendo o 
conjunto de ideias incrustadas na estrutura de governo do Estado, tidas como 
hegemônicas e como as únicas ao quais se deve atribuir respeito, sendo, por con-
sequência, utilizadas como argumentos de autoridade por quem se encontra no 
exercício do poder.
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opinião é uma distante quimera, apresentam-se como “democrá-
ticos”, ainda que somente no discurso. Rejeitar esse mecanismo 
desonesto de tais governos, relegando-os à condição de párias no 
mundo democrático, é uma necessidade premente. Somente dessa 
forma é possível trazer credibilidade às instituições democráticas e 
neutralizar o discurso dissimulado de Estados autoritários.
2.3 Liberdade de manifestação do dissenso e limites a serem 
observados 
A liberdade de opinião é um elemento indissociável da de-
mocracia representativa. Externar visões divergentes, quer elas se-
jam de cunho político, religioso, filosófico etc., faz parte do próprio 
exercício democrático. A insatisfação com determinadas formas de 
condução da gestão estatal pode ensejar o surgimento de manifes-
tações de rua que precisam ser respeitadas e ouvidas dentro de um 
ambiente de diálogo democrático. Procurar silenciar tais vozes faz 
parte da política de Estados autoritários, sendo um comportamento 
incompatível com a democracia.
O ambiente democrático deve primar pela exposição das di-
vergências, pelo debate de ideias, pelo confronto de opiniões. Ja-
mais deve existir qualquer pretensão de primazia de uma visão 
única, pois, em surgindo tal ambiente, não se pode mais falar da 
existência de democracia em tal Estado. O problema desponta, no 
entanto, quando a manifestação das divergências deixa de ser pací-
fica e assume contornos violentos. É nesse ponto que se impõe um 
acentuado desafio para a democracia moderna.
As manifestações violentas não podem ser toleradas numa demo-
cracia. Isso porque, quando não há respeito e diálogo, minam-se os 
próprios fundamentos existenciais da democracia, pois sob o argu-
mento de proteção da ordem e supressão do caos, grupos autoritá-
rios podem se aproveitar da oportunidade aberta pelos distúrbios e 
extirpar a democracia das relações estatais.
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O que se verifica, em geral, nos movimentos violentos, é que 
eles não estão preocupados com o bem-estar do ambiente democrá-
tico. Ao contrário, a democracia para eles não é um valor a ser pre-
servado, mas apenas como um meio para que objetivos de grupos 
que pregam, por exemplo, a supressão do Estado, a expropriação 
patrimonial e outras ideias similares, sejam alcançadas. A demo-
cracia para eles não é um fim. Serve apenas para que possam, como 
mais liberdade, procurar implodir o ambiente político ou econômi-
co em face do qual manifestam discordância. A manifestação vio-
lenta é inimiga da democracia.
O ambiente político brasileiro, anterior ao golpe de Estado de 
1964, é um típico exemplo de como as manifestações violentas não 
estão preocupadas com a democracia, mas apenas buscam se utili-
zar dela para alcançar os seus ideais.
No início da década de 1960, confrontavam-se, no Brasil, duas 
linhas principais de pensamento que, de certa forma, refletiam o 
ambiente da guerra fria que se instaurou após a Segunda Guerra 
Mundial. De um lado, postavam-se os movimentos políticos mais 
alinhados com a visão do liberalismo econômico, difundida pelos 
Estados Unidos da América e seus aliados. Do outro, colocavam-se 
os movimentos de esquerda, alinhados com a União Soviética, e 
que procuravam instituir, no Brasil, um Estado Comunista similar 
ao que fora implantado na Rússia pela Revolução Bolchevique de 
1917. Nenhum desses lados tinha qualquer compromisso com a 
democracia representativa. Ela era apenas um meio pelo qual os 
lados opostos procuravam difundir as suas posições, na expecta-
tiva de formação do ambiente político adequado à apropriação do 
aparelho estatal.
Portanto, não é verdadeira a afirmação de que, em 1964, pre-
valeceu um golpe ditatorial contra a democracia. O que se verifica-
va é que os dois lados confrontantes não tinham qualquer compro-
misso democrático, pois se em vez de um golpe de direita tivesse 
prevalecido os intentos dos vários grupos alinhados à União Sovié-
tica, a democracia também não teria subsistido. 
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A mesma conjuntura de utilização da democracia, como um 
meio para a implantação de regimes incompatíveis com o ambien-
te democrático, também se fez presente na Europa no momento 
histórico anterior à Segunda Guerra Mundial. Isso porque, tanto o 
Fascismo na Itália, como o Nazismo na Alemanha, valendo-se das 
débeis estruturas democráticas ainda existentes em seus territórios, 
delas se utilizaram para a edificação das estruturas dos Estados To-
talitários mais nocivos já vistos até então.
O que esses exemplos históricos demonstram é que, se real-
mente há compromisso com a democracia como valor a ser preser-
vado, os movimentos violentos precisam ser combatidos com firmeza. Não 
se pode aceitar o engodo que eles procuram difundir no sentido 
de que, dentro de um ambiente democrático, eles gozam do direito 
de se contrapor ao que eles julgam equivocado no Estado ou na 
sociedade, ainda que para isso precisem se utilizar da violência. É 
dessa forma que devem ser encaradas as manifestações violentas 
que começaram a ganhar cada vez mais espaço no Brasil, a partir de 
junho de 2013.
Movimentos violentos, denominados genericamente como 
“black  blocs”, que se acham no direito de destruir o patrimônio 
público ou privado em nome da defesa dos seus ideais (se é que 
eles possuem algum), não podem jamais ser tolerados. Não se pode 
confundir direito à exposição divergente, dentro do ambiente de-
mocrático ― que deve ser externada de forma pacífica ― com a vio-
lência vazia praticada por esses grupos. Ser complacente com eles 
significa transigir com a preservação da democracia.
É importante destacar que, ao se utilizarem da violência, esses 
movimentos inibem até mesmo a manifestação democrática. No 
Brasil, por exemplo, o que se viu foi uma notória aniquilação das 
manifestações de insatisfação popular que tiveram o seu ápice em 
junho de 2013 em virtude, exatamente, da violência desses grupos 
denominados genericamente de “black blocs”. Ao buscarem criar 
um clima de confrontação com as forças do Estado, tratando poli-
ciais como inimigos que devem ser combatidos como se em campo 
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de batalha estivessem, esses grupos demonstram o pouco apreço 
que possuem à democracia. Ela, como já foi dito, é encarada por eles 
apenas como um meio, mediante o qual eles buscam se proteger do 
exercício da força pelo Estado. Não se pode aceitar esse estratagema. 
Manifestações violentas não são democráticas. Elas não respeitam 
divergências de opinião, não têm compromisso com a liberdade de 
seus oponentes e não buscam reformar o Estado dentro de um am-
biente democrático. Por isso, não se pode legitimar a sua atuação 
nem impedir que o Estado as reprima de forma enérgica, pelo bem 
da própria democracia.
Podem-se questionar os limites da repressão estatal aos movi-
mentos violentos. Esses limites estão fixados na própria legislação 
penal. Dano deve ser tratado como dano, homicídio como homicí-
dio, organização armada como organização armada. Não deve exis-
tir qualquer complacência com crimes cometidos por manifestan-
tes violentos. Não é aceitável o argumento de que por se tratar de 
suposta manifestação popular, deve-se relevar os eventuais crimes 
que venham a ser cometidos nestas ocasiões.
O dilema que se coloca para a democracia, neste ponto, se 
atém em garantir o direito à livre manifestação popular, sem, no 
entanto, externar complacência com movimentos violentos. Dentro 
de uma democracia, as mudanças são operadas mediante o livre 
confronto de ideias, os grupos políticos devem se alternar no exer-
cício do poder mediante a escolha dos cidadãos, o direito à crítica 
deve integrar o processo de debate de opiniões. A busca por modi-
ficações na gestão estatal, fora desse ambiente, não pode ser consi-
derada como compatível com a democracia.
Nesse contexto, é importante destacar que não estamos fazen-
do juízo de valor a respeito de ser a democracia o melhor regime e 
que, por consequência, deve ser protegido de forma absoluta. Não 
é esse o nosso propósito, ainda que não consigamos vislumbrar 
qualquer regime político que seja, em nossa opinião, melhor do 
que a democracia atualmente. No entanto, o que sustentamos é que, 
se a democracia é vista como um valor a ser preservado, as manifestações 
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violentas são com ela incompatíveis e, por conseguinte, devem ser reprimi-
das dentro dos limites postos na legislação.
Os limites da repressão estatal também é objeto de discussão. 
Não é legítima a atuação da força do Estado que exceda os patama-
res necessários à contenção da violência dos manifestantes. Admi-
tir que policiais agridam manifestantes desarmados, por exemplo, 
constitui comportamento que deve ser devidamente sancionado pe-
las normas em vigor. Aqui, novamente, insere-se um binômio fun-
damental para a existência da democracia a que já nos referimos an-
teriormente, ou seja, respeito às divergências pacíficas e controle eficiente 
do exercício do poder. A força policial, quando exercida de forma des-
proporcional aos limites necessários à contenção da violência nas 
manifestações, retira, do Estado, a sua legitimação repressiva.
Acreditamos que a democracia não pode transigir com a vio-
lência, quer ela parta de manifestantes, quer seja oriunda de agentes 
do Estado. A violência mina as bases da própria democracia repre-
sentativa, que devem ser firmadas em elementos de tolerância e res-
peito ao próximo. 
Portanto, consideramos como antidemocráticos todos os com-
portamentos de oposição violenta. A democracia, desde os seus pri-
mórdios, é firmada no diálogo, na construção de soluções negociadas, 
na convivência entre opostos. Se estes valores soarem como utópicos, 
é porque teremos que concluir que a própria democracia represen-
tativa não passa de uma quimera, de um belo elemento de discurso, 
sem concretização no mundo dos fatos.
CONCLUSãO
Ao longo deste ensaio, buscamos abordar três situações pro-
blemáticas envolvendo a democracia na atualidade. Tratam-se de 
pontos que, se não forem adequadamente tratados, podem levar a 
supressão prática da democracia representativa.
A questão envolvendo a redução acentuada da esfera de atuação 
privada, do indivíduo imune à ingerência do Estado deve ser controlada 
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por uma legislação transparente, aplicada por um Poder Judiciário 
independente, que detenha mecanismos eficientes para combater 
qualquer abuso estatal.
Já o descrédito institucional, decorrente do mascaramento de prá-
ticas autoritárias por um discurso democrático, pode ser neutralizado 
por meio de uma avaliação do Estado a partir de dois pilares fun-
damentais da democracia representativa, ou seja, deve-se aferir se 
há, no Estado, respeito às divergências e controle eficiente do exercício do 
poder. Ausente algum desses elementos fundantes, o Estado não é 
democrático e a eventual existência de direitos sociais não passa de 
uma espécie de barganha compensatória pela supressão de direitos 
civis e políticos.
Por fim, a problemática envolvendo as manifestações populares 
violentas deve ser enfrentada por meio da utilização de mecanismos 
legais que, ao identificar a presença de uma conduta criminosa, tra-
te-a como tal, não sendo possível que delitos sejam minimizados ou 
desconsiderados com base no argumento de que foram praticados 
num ambiente de manifestação popular, garantido pela liberdade 
inerente à democracia. Tal discurso não pode ser aceito, uma vez 
que as manifestações violentas não têm compromisso democrático 
e se prestam, apenas, ao alcance de objetivos que, geralmente, não 
colocam uma real democracia representativa entre eles.
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